
PROJETO DE LEI Nº 08/92

Reconhece de utilidade pública a
Associação Comunitária Grupo de

Apoio dos àâmigos e Moradores do

Conde, com sede e foro na cidade
do Conde, neste Estado e dá ou

:
ras providências.

Art. 1º) Fica reconhecida de utilidade pública a Associação Co

munitária Grupo de Apoio dos Amigos e Moradores do *'

Conde, com sede e foro na cidade do Conde, no Estado!
da Paraívpa.

Art. 2º) Esta Lei entrârá em vigor na data de sua publicação.
Art. 38) Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das nina em João Pesson, 25/02/92
Asse Ofosse df rena

NSEmFilho
DEPUTADO ESTADUAL

(Vice - Presidente)
JUSTIFICATIVA:

&£ Associação Comunitária Grupo de Apoip dos Amigos e

Morsdores do Conde, fundada em 15/03/1991, com sede e foro na
cidade do Conde-PB, é uma sociedade civil, sem fins lucrativos
e tem como objetivo precípuo a integração dos vários seguimen+t

tos da sociedade, visando a melhoria das condições de vida da

comunidade.
À presente proposição está devidamento fundamentada!

na documentação que a 'acompanha, necessária ao reconhecimento
de utilidade pública da entidade acima identificada, pelo que'

aguardamos a enuência de todos os senhores deputados.
Sala das Sessões, em João Pessoa,

Assembleia Legislativa . tst.da Paraíba

25 fevergiro 1992
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TOSCANO DE BRITO
SERVICO NOTARIAL E REGISTRAL

N

REGISTRO DE TÍTULOS ÉDOCUMENTOS

CERTIDÃO DE PERSONALIDADE JURÍDICA

LIVRO A Nº DZ
r

Certifico e dou fé que nos termos dos arts. 18 e 19 do Código Civil Brasileiro ena forma

dos arts. 114e 119 da Lei Nº 6.015 de 31 de dezembro de 1973, em data de hoje foi conferida Personali-
dade Jurídica a GRUPO DE APOTO DOS AMIGOS E MORADORES DO CONDE - GAAMCO —

Entidade Civil estabelecida à. Rua-Epitacçio Pessoa — 137

, na cidade de Conde *

:. Estado da Paraíba, conforme REGISTRO Nº -6 0 8 8 6 deste Cartório...

.. João Pessoa,
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FROCURADORIA GERAL DO ESTADO fita, MAREA

DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO ,ET)

PORTARIA NO 165/91-PGE João Pessoa, 29 de agosto de 1991,

(O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 89, íneiso V, da Lei
Cocplementer nº 42 de 16 de dezembro da 1986, c/c O artigo 23, do
Regulamento di Procuradoria Geral do Estado, aprovado pojo Decre-
to ne 11.822, de 29 de janeiro de 1987, e de acordo com o Decreto

31.938, de 29 de maio do 1587,
servidora DAINA

lotada nesta
Assuntos — de

%
RESOLVE dispensar

PEREIRA DE IiXA, fuvogada, matrícula nv s6,637-1,
Procuradoria, da função de Assessor Especial para
Pessoal e da Aâministração Geral, Sírbolo DAS-2.

e” Pia 11) As
õ vez DÁlcosTÁ ARAOJO BRONÍERDO

dor Geral do Estado.Proc

E PROCURADORIA GERAL DO ESTADO '
ao

GABINETE DO PROCURADOR GERAL

PORTARIA Nº 170/91-GPGÉ Jobo Pessoa, 29 de agosto de 1991.

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, mo |
uso das atribuições que lhe confere o art. 80, inciso V, da Lei

Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o art. 23, in-
ciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado!

"o Decreto no 11.822, de 29 de janeiro de 1987, e de acordo com

o Decreto nº, 11.938, de 19 de maio de 1987,
RESOLVE designar a servidora MA-

RIA GILMA NOGUEIRA TIBURTINO, Administrador, Matrículanº 59.041-0,
lotada na Secretaria do Trabalho e Ação Social, ora à disposição"

desta Procuradoria, para exercer a função de Assessor Especial pa
ra Assuntos de Pessoal e de Aâministração Geral junto a este Ór-

gão, mediante a retribuição correspondente ao Símbolo DAS-2.

Publique-se e
Dê-se ciência.

DM sciados ee do Estado.

SECHETARIA DO PLANEJAMENTO DO ESTADO DA PARAIBA

CONVÊNIO Nº 0O01/1991-COOPERAÇÃO TÉCNICA
"

EXTRATO É

SIGNATÁRIOS: SEPLAN-PB/SEBRAE

OBJETIVO  ; Cooperação técnica, através de consultoris para a
informatização das atividades do Serviço de Apoio

às Micro e Pequenas Enpresas da Paraíba.
VIGÊNCIA —; O6(seis) meses a partir da publibação.

SENVÊNIO 024/91
EXTRATO

PARTES: Secretar. da Agricultura, Irrigação e Abastecimento e Associa
ção dos Produtores de Batatinha da Paraíba.

OBJETIVO: Desenvolvimento do Programa doe Produção eo
mentes e Mudas, na área de etuação da Associação.

VALOR: Cr$ 700.000,00 (SETECENTOS MIL CRUZEIROS), FUNDAGRO - Fonte 00-
Programa 04140801,121 - Elemento de Despesa 3120.00 -' Material
de Consumo.

VIGÊNCIA: Da data da Formalização até 3! de Dezembro de 1991,

[ TRIBUNAL DE CONTAS |. =
ATOS DO TRIBUNAL PLENO

ACÓRDÃO Nº 133/91 - Vistos, relatados e discutídos os presentes autos do Pro
cesso Te nº 2111/87, que trata da Prestação de Contas do

Município de ALAGOA GRANDE, exercício de 1986, de responsabilidade do ex-Prefeito, Sr. HILDON RÊGIS NAVARRO: e CONSIDPRANDO que o débito refere-se — ào
prejuízo causado pelo ex-Prefeito, decorrente das irregularidade apuradas pela Auditoria e Inspetoria de Engenharia, em diligência “IN LOCO” realizadas
naquele Município; CONSIDERANDO que as despesas irregulares que originaramo

débito, foram por ale autorizadas, o qual agiu, no caso, como O:

pesa, uma vez que determinou gastos com despesas sem quitação dos Yevocsoi -
dos, recibos de despesas sem comprovaçõo dos favorecidos, desposas realiza -
das com obras consideçadas excossivas pela Inspetoria de Engenharia, c O não
cumprimento dos princípios legais de licitação, estando desta forma, nos ter
nos do art. 71, inciso UI, combinado com o art. 75 da Constituição Federal ,
sujeito eo Julgamento pelo Tribunal de Contas: CONSTDERANDO os pareceres da
kuditoria e Procuradoria Ceral, a defesa apresentada e o mais que dos autosconsta: ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado da Páraíba ,
à unanimidade, sessão plenária realizada nosta data,, responsabilizar ao
exPi unicípio dé ALAGOA GRANDE, Sr. HILDON RÉGIS NAVARRO à importência de Cr$ 3.633.130,96) (Três milhões, seiscentos e trinta e três mil. ,
cento e trinte e seis cruzeiros e sessenta centavos), atualizados até 1º de

deve ser zecolhido aos cofres do Município no poses — de
à contas da data de publicação do presenrte Acórdão, de —

Vendo o débito aer atuslizado na data do recolhimento, Na hipótese do não re
colhimento, deve o Prefeico em exercício no prazo de 30 (trinta) dias, promo
ver a cobrênça êxsêutiva da dívida, com fundamento na decisão do T:ibunal ,

no presento acórdão, o qual, nos termos do art. 71, 6 3º, da Consti
federal, ten elicácio de título executivo, sob pena do responsabilida

de. No caso de omissão daquela autoridade, deverá agir o Ministério Público.
TC PLENÁRIO MINISTRO JOA) AGRIPINO, em 21.03.31.
ACÓRDÃO Nº 134/91 - Vistos, relatados e discutidos oá presentes autos do Pro

trata da Presceção de Contas do
1 Ge respoasabilidade do ex-Pre

feito, Sr. HILDON RÊSIS NAVARRO; e CONSIDEI ANO que o déb: refere-se 00
prejuízo causado palo ex-Prefeito, decorrente, da irregularidade epurada pel
Auditoria; CONSTDERANDO que a despesa irreguiar que origínou o díbito, foi
por ele autorizada, 5 que! ogia no coeso, como ordenador dé despesas, uma vez
que determinou gastos com despesas cealizadas sem comprovação dos favoreci -
dos, estando desta forma, nos termos = art. 71, inciso IT, combinado com o*

a jutasmanto pelo Tribunal de Con -
CONSIDERANDO os pareceres da ándico: 13 e Prociradoria Geral, é defesa a

presantada e o mais que dos muros consta; NCODAM os Conselheiros do Tribu=nal de Contas do Estado da Paraíba, à unanimidade, em jo plenária real:
zada nesta data, responsabilizar o ex-Prefeito do mesicipio de ALAGOA GPANDE,
Sr. HILDON RÊGIS NAVARRO, do débito da importância de CrS 2.238.591,90 (dois
milhões, duzentos e trinta e oito mil. quinhentos e noventa e um cruzeiros e
noventa centavos), atualizados até 1º de agosto de 1991, que deve ser reco -lhido aos cofres do Município no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da da-
ta de publicação do presente acórdão, devendo o débito ser atualízado na di

ta do recolhimento. Na hipótese do não recolhimento, deve o Prefeito em exercício no prezo de trinta (30) dias, promover à cobrança executiva da dívida,
com fundamento na decisão do Tribunal, com base no presente acórdão, o qual,
nos termos do art. 71, $ 3º da Constituição Federal, tem eficácia de título
executivo, sob pena de responsabilidade. No caso de omissão daquela autorida
de, deverá agir o Ministério Público. TC- PLENÁRIO MINISTRO JOÃO AGRIPINO ,
em 21.08.

ATOS DO PRESIDENTE
Á

PROCESSOS TC NºS 6669/91 - Concedendo &scrvidora JOSÊ ALEXANDRE DE SANTANA,

trinta (30) dias de licença para tratamento — de
saúde.

6896/91 - Concedendo » servidora JURERIITA CUNHA BENTO DA
ILVA, vinte (20) dias de licença para tratamento -Bo MEL FSCA

NELNILE SR0RAA AV:
n “Me. LUISA GOMES CAMINHA

Secretária Geral

SOCIEDADES |
ATA DU ELEIÇÃO E POSSE OA DIRETORIA DO CATA, CLURE ARELIDISE DE TIRO AO ALVO

do As se Str 71 de el novecentos e covetta e um, em segunda convrca-
io, reuniras-so es aasesbiéia os eócios do CATA cou a

Cine tura 9 bifn o 9/17. Abarto oe trabaibos pelo

de tiro: Sérgio Dantas Carntiro; Tenoureiro: Antonimar de Mejo:ros Leite: Declarada"
da à ova Diretoria, fez uso da palavra o avo Presidente, quando conciasos à tolos

Para um trabalho es grupo u abregado, em nose do desesvolvinento do CATA n do tiro esportivoSer sais nada a tratar, fora” escerrados o08 trabalios e eu, Autonícar de Mehinos Leite, la-
Vre: à presente ata que vai por 6.3 asstuada e por quea de direito,

RESUMO DOS ESTATUTOS. DA ASSOCIAÇÃO DO CENTRO PROLETÁRIO BENEFICENTE õ

DE INGÁ (DONA LTO). fundada em UM da enanes de tnDA sossego anez ça SC 5. dao aos

: TOSCANO DE PE)noEIO LaESERVIÇO NOTARIALE REGU

REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDIC-oNNEaiicda registro. ápontado sob zordem;fax ES do timlivro protocolo A... E
Registrado sob nº, 5 EC

ficando cópia arquivadaEa: Serviço.
E VERAOJoão Pessoa (mes.

O OFICIAL o
EXTRATO DO ESTATUTO DO GRUPO DE APOIO DOS AMICOS E MORADORES DO CONDE

DENOMINAÇÃO: Grupo da apoio dos amigos e moradores do Conde (CAAMCO)

FI - Promover o desenvolvimento sócio-cultura! e político da comunidade, através de realzação de obras e melhoramentos com recursos próprios ou obtidos por doação ou em-
Prêstisos. Proporcionar a melhoria de convívio entre om habitantes do lugar, através

da integração de seus moradores. Proporcionar aos associados e seus dependentes, atiVidades econõcicas, culturais e desportivas. Procover atividades assistenciais, di
tamente ou através de instituição filantrópico, Grupo de apoio dos amigos « morado
reu do Conde (FE).

TETODE DURAÇÃO
— Indetecutando. É

DRGÃODA ADEINISTRAÇÃO - Assembléia Geral, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal.
REPRESENTAÇÃO E PASSIVO, JUDICIAL E EXTRA JUDICIAL

GERAL DA DIRETORIA EXECUTIVA - Presidente
PODERES PARA REFORMA DO ESTATUTO- Assembléia Ceral

RESPONSABILIDADE SUBSTDIÁRIA - Os sócios não respondem pelas obrigações assumidastidade, Substdiariamente, ECA VISAO
CONDIÇÕES DE ESTINÇÃO E DESTINO DO PATRIMÔNIO - A eotídade será extínta por Assembléia Ce-Tal extroordinária, convocada para esse fio, O seu patrisõnio será doado a entidades aneisse 16, registradas no Comeelho Kacional de Serviço Social nomeados na Assembléia de Dis

NOME DOS FUNDADORES E DOS MENDROS DA PRIMEIRA DIRETORIA EXPCUTIVA ELEITA ASSEMBLEIA GERAL:

[ae ontrctetas Elinaldo Araújo Diniz
Cosne da Sílva Florêncio
Francisco Rosendo da Silva
Izonete Matias Barbosa
Lentlda de Sevo Alves
José Cardoso da Sílvi
Fábio José da Conceição
Mutrio Pernardo da Silva
Maria Sostes da Silva

22º Secretário
1º Tesoureico
2º Tesoureiro
Diretor Social e Cultural
Diretor Eezortivo
Presidente do Conselho Fiscal

Menbros do Conselho Fiscel Severina Monteiro da Silva .
« Josentido do Nascimento Alves



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIA DA SEGURANÇA FÚBLICA

18 SUPSRINTENDÊNCIA REGIÓNAL DE POLÍCIA CIVÍL à

Secretária [É Segurançe! Pública !
DELEGACIA MUNICIPAL DO CONDE/PB 1.º Superitendápcia

|
Regiot"

Delegacia de Roi

D==E=C=L=A=R= aÇ=Á=D

j DECLARO para os fins que se fizerem necessários
que o GRUPO DE APOIO DOS AMIGOS E MORADORES DO CONDE/FB, se encontra !'

em pleno.funcionamento e que tem como endereço provisório à Rua: Epitáé-
cio Pessoa 137 —

-

MuniciÓio do Conde/PB.:X:X:XIKIKIXIKIXIXIXINMIXIXIMININI

ns Conde/FB, O4 de Fevereiro de 1992.

DELEGADO SBE POLTCIA CIVÍL,
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº egsg/92

AUTOR =: O Deputado Deusdete Filho
RELATOR: O Deputado Tarcisio Marcelo

Reconhece de Utilidade Pública à
OP Associação Comunitária Grupo de

Apoio dos âmigos e Moradores do
Conde, neste Estado e dá outras
providências,

& PURIR E OC ER
é.

o I — RELATÓRIO.

A A Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba recebe
o Projeto de Lei nº 668/92, de autoria do nobre Deputado Deusdeteae
Gueirogaa Filho, que “Reconhece de Utilidade Pública à Associação

-. Comunitária Grupo de Apoio dos Amigos e Moradores do Conde, com sede
e foro do Conde, e dá outras providências.

ea) II —- VOTO DO RELATOR.

Oo analisar à proposição que ora é submetida à este
órgão técnico do Poder Legislativo Estadual, esta Relatoria constata
à constitucional idade, juridicidade e boa técnica legislativa de que
está revestida a proposição.

Portanto, este Relator conclui por recomendar à apro>-
vação do Projeto de Lei n2 08/92, em epígrafe,

ETOEVOto

tala das Comissões, À

-
- de 1992



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

III — VOTO DA COMISSÃO.

Reunida em sua composição plena, decide à Comissão de
Constituição, Lesislação e Justiça, aprovar o Projeto de Lei nO
eB/92, nos termos do arrazoado pela Relatoria,

É o Parecer

Sala da Comissão, ide 1992.
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Estatuto do Grupo de Apoio dos Amigos e Moradores do Conde (G.A.A.M.C.O.)

CAPITULO TI

Denominação, Fundação,Sede e Fins

Artiso — 1º O Grupo de Ápoio dos Amigos e Moradores do Conde (GAANCO) fun Ne
*

;
&

dado no dia 15 de Março de 190%,com sede no Municipio do Con

de e fora no mesmo municipio,sem distinção de credo religioso Su politico e
de nacionalidade, e tem por fim.

a) Desenvolver o espirito de solidade entre os seus assáciados,mo
radores do referido municipio.

b) Promover a doação de medidas que interessem aos associados, ex.
Orientação Educacional de Professores, Ecomomistas,Medicos,etc.

ec) Proporcionar aos Sócios,dentro de suas possibilidades,reuniões
desportivas,sociais e culturais, : : p

d) Representar e defender a unidade do municipio
e) Desenvolver e dar assistência prof issional, através de cursos

osas maes associadas.

CAPITUIO II
irtico 22 patrimônio do Grupo de Apoio dos Amigos e Moradores do Conde

(G.AAMACO0.) será contituido de
a) Bens móveis e imóveis que venha a serem adquiridos.

[e )
í

b) Cantribuíções e taxa arrecadadas dos associados
c) Subversões,doações,legados e rendas patrimóniais:

É s P » 2 2 2Parágrafo nico» Os bens móveis e iméveis so poderão ser alienados ou Gra *

“ : s o scvados com onus reias, mediante apuração da Assembleia (es

ral especialmente convocados para esse fim.

CAPITULO II
Sócios, seu Direitos e Deveres

Artigo 3º O quadro de sócios será composto das seguintes categorias:
a) Sócio efetivo
b) Sócio contribuinte ”
c) Sócio benemérito.

ML dd (4 aYO:-de A. Carne.
Advogada - OAB 6595



e dios Cd aniidade

Paragrafo- Primeiro

Paragrafo. Segundo

Paragrafo- Terceiro

Todos os moradores e amigos do Conde poderão ser
admitidos na categoria de sócio efetivo, medinatecs

preenchimento da proposta correspondente:

aqueles que a critério seja considerado elemento in

DIESATE DAErNE a ANO SENA MERDA

tesgrante do convivio profissional,isto e, que direta
ou indiretamente presta serviço ao grupo e, mediante
o preenchimento da proposta correspontente:

Sera considerado sócio benemérito a pessoa que por
proposta da diretoria e a crétério da Assembleia Geral

- prestar relevantes serviços a entidade:

São direito dos Sócio efetivos:
a) FRequentar dependência do Grupo de Amigos e Noradores

a)

do Conde (GAANCOO) e tomar parte nas suas reuniões so

ciais,culturais e desportivas,alem de outras possa ser
realizadas:
Tomar parte na Assembleia Geral,discutindoe votando os

as suntos que nelas forem tratados:
Elegerre e ser eleito na forma deste Estatuto
Solicitar em qualquer tempo,a sua demissão:

Gozar de todos os direito e Dernetício! sociais na forma

deste estatuto diplomas conplerentáreas

Solicitar 2o coordenador através de requerimento assinado

por;no minimo 2/3 (Dois terços) dos associades,a convocação

da Assemb&&ia Geral.

São direito dos Sócios contribuites
Frequentar as dependências do Grupo de Apoio dos Amigos e No

radores do Conde (GAAWNCO) e tomar parte nas suas reuniões so

ciais,e desportivas além de outras que possam ser realizadas
Tomar parte ma Assembleia discutindo os assuntos que nela fo

rem prestado,sem direito a vota:
Sélicitar em qualquer tempo,a sua denissão

Gozar de todos os direitos e beneficio sociais na forma des
tes estatuto e diplonas comlementares.

:

Solicitar ao coordenador atraves de requerimento assinado.



É do qualquer espécie;
à)! A duração do mandato dos membros da Diretoria de D4 (Quatro) )anos,

: sendo permitido à reeleição.

Artigo 6º — São deveres dos Socios:.
a) Cumprir fielmente a disposição deste estatuto respeitando as de-

liberações regelamente pelo orgão edministrativo.
bis]

CAPÍTULO IV

Da Administração

Artigo7º — Saõ orgão da edministração do CAAMCO.

a) À Assembléia Geral
* b) A Diretoria é) )

. c) O Conselho Fiscal À , 1, Focças O:UA Coina
= Advogada- OAB 5505

CAPÍTULO v

j Da Assembléia Geral

(ás) Artigo 8º = A Assembléia congregará a totalidade dos associados e poderé se reu-
nir ordinária ou extraordinária, tando poderes dentro dos limites da

lei e deste estatuto, para tomar toda e qualquer decisão de interesse da entidade.
Artigo 9º -A Assembléia Gerel Ordinária a reune-se três vezes por eno no mês de /

maio, setembro, dezembro, sendo instalada em primeira convocação, quan-
do EREÇEOS presente, no minimo 1/3 (um terço) de seus associados , em

em segunda CONVOCcEAçÇão, depois com qualquer númerode sócios.

Artigo 10 A Absembléia Geral Extraordinária será convecceda e presidida pelo Coor-

denador, sendo instalade em primeiro convocação, quando estiverem pre-
sente no minimo, 2/3 (dois terços) de seus associados e em segunda convocação, me

ia hora após, E EA o número de sócios e, só poderá deleberar sobre a matéria

para a aqual foi expressamente convocada.

Artigo 11 = A convocação de Assembléia Geral far-se-á através do aviso fixado — em

lugares visíveis aos essociados com a antecedência minimã de O3 (três)
Bis

dias.



aclamação,de votação simbólica ou escrutínio secreto.

+tigo 13 Compete á Assembleia Geral Ordinária.

a) eleger os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal
b) aprovar a prestação anual de contas que será acompanhada de

relatório das atividades do exercício anteríor:
PARAGRAFO ÚNICO- Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal serão eleitos

através de chapas aberta e se absterão de votar com relação*

;

ào item "b" deste artigo.
Artigo-lh Compete á Assembleia Ceral Extraordinaria.

a) apróvar a reforma do presente Estatuto:
b) deliberar sobre o quantif das mensalidades ou de outras contribuições
c) conferir o titulo de socio benemérito.

(a) d) aprovar a alienação ou gravame,de bens e imóveis pertencentes a entidade

CAPITULO VI

“Da Diretoria :

Artigo—15 o Grupo de Apoio dos Amigos e Moradores do Conde (GAANCO) será dirigida por
- uma Dirétoria e seu órgão executor é composto de

DIRETIOR PRESIDENTE

ERA, VICE. PRESIDEN E

122 SECRETÁRIO AB* A

$ Coros S. de A, ATArr.2º SECRETARIO <vogada - OAR 5555

Ve TESOUREIRO

oe 2º TESOUREIRO

DIRETOR SOCIAL E CULTURAL

DIRETOR ESPORTIVO

CONSELHO FISCAL COMPOSTO DE O3(Três) membros e um Suplente.

Artigo-l6 A Diretoria fica investida,com as restrições constantes neste
Estatuto,de poderes para praticar os atos de gestão e se reunirá
a) ordinariamente;,uma vez por mês

b) extraordinthi hre) den que necessário,mediante convocação do

Presidente:
:

c) compete ao presidente representar o Grupo de Apoio dos Amigos e

Moradores do Conde,ativa e passivamenteçem juizo ou fora dele,
podendo delegar esses poderes

:

ad) todos os documentos que se relacionam com bens e Atores do Grupo

de Apoio dos Amigos e Moradores do Conde deverão ser assinados pelo
nracgidenta 161 nala 1º Tesoureiro em Fxercicio.conivuntamente.



Ser assinados pelo Presidente ou pelo 1º Tesoureiro

cicio, conjuntamente.
PARÁGRAFO ÚNICO- Nas reuniões da Diretoria serão observadas as seguintes

mas:
ã) só serão admitides decisões com a presença de no mínimo,

metade mais de seus membros;

b) as decisões serão aprovadas pelo voto da maioria dos  mem-

bros presente;
c) O presidente se limitará a dirigir os trabalhos somente vo

tado em caso de empate;

(ás) Artigo 17 — Perderá o mandato o membro da Diretoria que faltar no período de

um ano a três seções, salve motivo grave de doença devidamente com

provado e, em quelquer caso a cinco dessas mesmas reuniões.

, . PARÁGRAFO ÚNICO- Quando qualquer membro da Diretoria perder o mandato ou a ele *

renunciar e não houver substituto de linha a quem transferir o

. cargo a Assembleia Geral elegerê o substituto que completará O

bs à tempo restante do mandato.
Artigo 16 —- Compete a Diretoria:
: :

a) Administração Geral do Grupo de Apoio dos Amigos e Moradores do

Conde (GAAMIO) ,e o zelo pelo seus bens;
b) Fazer cumprir as disposições deste Estatuto;

(e)
s

É c) Aprovar à política economica-financeira do Grupo a ser formulada e

executada pelos tesoureiros;
d) Promover errecadeação das mensalidades ou anuidades e qualquer ou

tras rendas, efetuando as despesas eutorizadas neste estatuto;
Artigo 19 — 8) Julgar os processos de habilitação a parcepção de benefícios que

serão retirados do fundo social;
Ff) resolver sobre edmissão, readmissão, licenciemento e aplicação de

penalidades aos sócios;
g) Propor à Assembléia Gerel a nomeação dos sócios beneméritos;

h): Aprovar, previamente o orçamento enual de Contas, preparados pelos

Tesoureiros, e o relatório anual de atividade elaborado pelos secre
tários, para serem epresentados á Assembléia Geral.

:

Artigo 20 - Compete ao Presidente:

a) Exercer a autoridede supreme em nível de execução e assumir a respon

SARANS ADS A A A AÇÃO a TA A ERES TAN Ra ANE a , AA, RANA,Mr TEL NAC RR



c) Convocar e presidir as reuniões da Diretéria e Assembleia Geral.
quando solitado por 2/3(dóis terço) dos Associados ou pelo!

Conselho "Fiscal.

d) Convocar uma seção extraordinária,o Conselho Fiscal.
e) solucionar os casos de urgência levando-os ao conhecimento

4 da Diretoria
f) Assinar, juntamente com o 1º Tesoureiro,os cheques e demais

documentosde valores:
g) Assinar com Secretario todos os papéis veferentes à Entidade
h) Executar todos os demais atos necessários,ao bom funcionamento

da Entidade:
À

Artigo- 21 Compete ao Vice. Presidente
a) Auxiliar o Presidenete e substitui-lo em todod os seus impe

(a dimentos.
b) Praticar,com colaborador do Presidente,aos atos da Presidên

É

cia que lhe forem expressamente atribuídos.

Artigo- 22 Compete ao 1º Secretario

Ss. a) Dirisgár e superintender a Secretaria.
b) lavra e subscrever as atas das Assembleia Gerais e da Dire

toria:
c) 'Expedir e assinar cartoes de identidade dos Socios.
a) Assistiracom o presidente 20sS avos e solenidades me que a

Entidade se faça representar
:

oe: - e) Elaborar o relatório anval das atividades a ser submetido a

Diretoria e, posteriormente a Assembleis Geral

Artigo- 23 Compete ão 2º Secretario
a) Auxiliar o 1º Secretario e s stituí-lo todos seus impedi

mentos.

Aerigo— 2 Compete ao 1º Tesoureiro
a) Nirigir e A PIntegdes a Tesouraria.
b) Ter sob sua guarda à responsabilidade todos os valores per

'tencentes à Intidade: >

c) Assínar com Presidente cheques e quaisquer outros documentos

de natureza contábil ou financeira referentes à Entidade.
d) Passar recibos de todas as importancia recebidas pelà Entida

de:

ESTA



LÓÃO

e) Pagar as contas Btorizadas pela Diretoria 86 ordenados nãdente;

em valor nunca superior e CR$ 5.000,00 (Cinco Mil Cruzeiros);
g) Fiscalizar a escrituração dos bens patrimoniais, inclusive inspeci-

oná-los periodicamente;
h) Preparar o orçamento e.es contas anuais e' serem apresentadas respec

tivamente a Diretoria e ao Conseyho Fiscal;
i) Organizar os balancetes mensais e relatórios anual da Tesouraria.

Artigo-2S-Compete ao 2º Tesoureiro:
a) Substituir o 1º Tesoureiro em sues faltas e impedimentos bem como subs

titui-lo;s
;

b) Escriturar os livros contábeis da Entidade;
c) Organizar um balancete mensal em conjunto com o 1º Tesoureiro e o Re-

:
latorio Anualda Tesouraria.

:

Artigo 26-Compete:ào Diretor Social e Cultural;
: a) Promover festas, reuniões e diversões sociais;

b) Organizar comissões encarregadas de reelização das atividades Sociais

:
e Culturais.

Artigo 27-Compete ao Diretor Esportivo:
a) Indicar um assessor pera cada setor de esporte;
b) Atender os interesses esportivos da Entidade sugerindo à Biretoria as

providências que julger necessárias;
PIT sm : SRe) Presidir as reunioss que se fizerem necessarias com OS assessores da

diversas setores de esporte.

CAPÍTULO VII

Do Conselho Fiscal
Artigo 28-0 Conselho Fiscal é o orgão encarregado da fiscalização e do controle per-

manente dos bens e das finanças da Entidade;
&

Artigo 29-0 Conselho Fiscal será composto de 03 (Três) membros efetivos e 01 (um)

suplente, que elegerão entre se, o Presidente do Conselho.
Artigo 30-Perderá o mandato o membro do Conselho Fiscal que faltar no

ZA NA



tivo de doença grave,devidamente comprovada e, em qualque caso,a três dessas ASA
Eesmas Sessoes. i É

aragrafo-lnico Quando qualquer membro do Conselho Fiscal perder o mandato NA
UU

E ou ele renunciar,o suplente eleito completará o tempo res
.

F

tante até o final do mandato

vtigo= 31 Compete ao Conselho Fiscal
a) Fiscalizar os serviços da Tesouraria,escrituração financeira

e situação dos bens patrimoniais:
|

b) Comunicar é Diretoria qualquer irregularidade observada que

to aús bens patrimonias e a gestão financeira.

(e co) Dar parecer sobre as contas finais da "ntidade,a serem apro

vadas pela Assenbleia Geral,
d) felíicitar ao Presidente convocação da Assemb&eia Ceral,por ,

o notivo.escrito, justifica
CAPITUIO-VIIS

Do Fundo de Assistência Social

: É.
*

a à) : sz s :
3

rtigon. 32 O Fundo focial sera constítuido de parte da receita mensal

nao especificados.
: 2 > fed s slo Social atendera aos associados,me não tenham suficiente

capacidade econômica, quando forem devidamente comprovadas as suas

lamento próprio será eleborado pela Dire
toria e anrovado pela Assembleia Ceral.

MN tiso= 36 Gs sócio que infrizirem es deste Estatuto qu do recu
à natureza da infralamento interno ficam su

“

À ESEe AAde

dvogada - Oºu 1555

sala mr malquer



membro da Diretoria
2º -— A pena de suBpensÃo será no mâximo SO ( noventa ) dias

aplicada pela Diretoria. :

. ,

2% - A pena de eliminação implica na perda de todos os direitos sociais
» inclusive o das mensalidades paras e será aplirada pela Assembléia

Gerel,
|

t Son Fer s1Af — As penas de suspensão e eliminação sereo sempre comunicadas por es
.s o 3

" . : escrito, aos socios ; cabendo recurso à Assembleie Gerál,
É: s s FS ER5º - As penalidedes epliícadaãs aos socios- tencemeritos e aos membros de

FP s s La :Diretoria e Conselho Fiscal, só serão imonstos pela Assembléias Ge

ral.
CORSA : “295 - As penas de advertencia e susper aplicadas pela Diretoria

PER s . FCatendendo — se respectivamente, ao criterio primariedade ou reinci
as = oº

V

Bencia e à natureza leves ou craves, das feltas cometidas,
, n 5 39

RESártico 26 — Serão eliminadas os sócios:

Í
É a) aGue, é tendo cumprido pensas de edvertência e de suspensção Ê

>? .

: Íincorrem novamente em falias oue , pele cravidade não mais ceTpor
s eos ter nova Suspensão ;

|

» tb) nue concorrerem para à desstronia sociei, perturbando & discisli
viro des

intaArtião — 27 > Cormete a Diretoria eletorer e aprovar dentro de

Internoda Entidade.

Artico — 28 - As eleições para à
s Élizades, no período de 0º anos, no m

e o & ” E
7 4 , nos 8 oie

E

s sé z .. o "
F » +

É a hiArtico 99 = Ater A dia 20 de (0, o Fresidente epre-ontesa Serfssenticia Loreal. ,

o exame do ho Fiscal, o SOTO OS, pa



ra à o exercicio seguinte.

igo= &O Não perceberão qualquer remuneração esemembros da administração

Entidade.

concordância da maioria absoluta dos membros da Assembleia Geral reu
nida para esse fim

"agrafo Inico Na hipótese da dissolução da Entidade, o destino dos bens patrimo .

. ”. É : s : e sniais sera resolvido na mesma Assembelia Geral que vier a determi -

*” s fa é 2nar a extinçao,revertendo o seu patrímônio em favor de uma socieda
de congenere ou de caridade. =

Ptigo- 42» Os casos não Previsto por este Estatuto deverão,ser Desolvidos

pela Assembleia Geral.

Ftigo- 43 o Presente Estatuto nara em vigor na data sua aprovação pela
Assembleia Geral, revogadas as disposições em contrário devendo

ser publicado no Diário Oficial e registrado no Cartório de Titu
los e Documentos.

Conde,15 de março de 1991

Elinaldo Araújo Diniz 2
Diretor PresidenteELABilÔplo DIREIOR PRESIDENTE
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Estado da Paraíba
- Diário Oficial |

“o N29101 FE JOÃO PESSOA — Sexta-feira, 24 de abril de 1992 Preço Cr$ 1000,00ausAs

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

JaTOS DO PODER LEGISLATIVO Vaço sabor que o Poder! Legitavo decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

LEI NAO 5.568 de 13 ” SAR de 19 92 Art. 10 = Fica reconhecida de utilidade pública a As-E, sociação Comunitária Grupo de Apoio dos Amigos e Moradores do Conde, a“

com sede e foro na cidade do Conde, no Estado de Paraíba.Reconhece de utilidade pública a As-

Semi A Tociação dos Trabalhadores Rurais de. Art, 20 = Esta Lei entrazá om vigor na data de susFazendinha, em Pedras de Fogo-Fb,

O GOVERNADORDO ESTADO DA PARAÍBA:

Fo saber que o. Podeftethimo decreta e eu

amciono a seguinte Lei:

Art. 90 - Revogam-se as disposiçõesem contrário.

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍGSA, em João Pes-
soa, 13 de abril de 1992; 1040 da Proclamação da República.

Art. 10 = Fica reconhecida de utilidade pública a As-

nociação dos Trabalhadores Rurais de Fazendinha, no Município de Pe-
dras de Fogo-Pb. Fãs

ó RONALDO CU eo
E Art. 20 = Esta Lei entra em vigor na data de sua pur GOVEI

“blicação, ZA
Ee Inaldo Rocha Leitão

Art. Je = Revogamese au disposições em contrário, Secretário da Cidadania e Justiça

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pes- UE Nº 5.571 1 de 23. de abril de 1992

Boa,13, de abril de 1992; 1040 da Proclamação da República. O Poder Executivo a — firmars é b acordo de parcelamento de dívida dosR órgãos do Governo do Estado, para com

á

o Instítuto Nacional do Seguro Sori-
F ;

Á INHA 2º al = INSS, e dá outras providências.

;
O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

à

S

Inaldo Rocha Leitão
FÃ Secretárioda Cidadania e Justiça Faço saber que o Poder Legisluivo decrease euTA 2 sanciono a seguinte Leis

DENSO 5.560 de a de 1992
à: Art. 10 = Pica o Poder Executivo autorizado a firmar

Reconhece de utilidade pública a As- acordo de parcelamento de dívida dos Órgãos da Administração Direta

SA AA —
sectação Jovem do Conjunto Ernani Sá- e Indireta do Governo do Estado, para como Inetítuto Nacionsl — doIA Y Tlkyro, e aá outras providências. Seguro Social - INSS, na forma do art, 50, da Lei Federal ne 8.212,

de 24 de julho de 1991,
O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA;

Faço saber que oo Legislativo: decreta e eu Art. 20 = Para pagamento de prestação do principal e
“sanciono a seguinte Lei: de seus acessórios, e de contribuições normais de que trata o artigo

ã

ATA anterior, fica o Chefe do Poder Executivo eutorízado à utilizar, vin
[m o. Art. 10 = Fica reconhecida de utilidade pública à As- cular e permitir a retenção de parcelas do Fundo de Participação dos

1 sociação Jovem do Conjunto Ernani Sátyro, com sede.e foro nesta Ca- Estados - FPE,

pátal, oE & é NX

AA TRES Art. 39 - O Poder Executivo consignará nos orçamentos
Art. 20 - Este Leientrará em vigor na data de sua anual e niurianval dos Orgãos beneficiados com o parcelamento,de que

ieobi cação, revogadas as Aieposições om contrário. ; trata o ertigo 10, íficas para o de contri- =|,

buições normais e para a amortização do príncípal e acessórios e.
N

PALÁCIO DO covERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pes- sultantes do cumprimento desta Lei.
sou, 13 de abril de 1992; 1049 da Proclamação. da República,

à Art11 40. > Esta Leifentrasál(on vigas paldata de ema,pu
blicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em

x
João Pessoa, 23 de abril de 1992): 1040 da Proclamação da Repó-

io blica,

Sd: Secretário da Cidadania e Justiçae5.570 de 13
ã

dee.Reconhece de utilidade pública a Asso-
—eiação Comunitária Grupo de Apoio dos

Amigos ” Moradores do Conde, com sede
“fonoína cidade do Conde, neste Ester Vernendo Me feiamer Cocto

:
Í

ddiadá putras providências. Secretário do Planejamento

de 1992



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

Of.nº 015/92/P/SL/AUT. João Pessoa, 18 de março de 1992.

Encaminho à Vossa Excelência o anexo autógrafo do Projeto de Lei nº
008/92, de iniciativa do Deputado Deusdete Filho, que Reconhece de
utilidade publica a Associação Comunitária Grupo de Apoio dos Amigos
e Moradores do Conde, com sede e foro na cidade do Conde, neste Esta-
do e dá outras providências, aprovado conclusivamente pelas Comissões
Técnicas desta Casaáa, ha: forma do art. 60, $ 1º, IL, da Constituição
Estadual.
Na oportunidade, reitero votos de elevada estima e distinta conside-
ração.

Exmo. Sr.
Ronaldo Cunha Lima P

DD. GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA

Nesta



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITACIO PESSOA
AUTÓGRAFO Nº 004/92
PROJETO DE LET Nº 008/92

Reconhece de utilidade pública a
Associação Comunitária Grupo de
Apoio dos Amigos e Moradores do
Conde, com sede e foro na cidade do
Conde, neste Estado e dá outras pro-
videências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

Art. 1º - Fica reconhecida de utilidade pública a Associação
Comunitária Grupo de Apoio dos Amigos e Moradores do Conde, com sede
e foro na cidade do Conde, no Estado da Paraíba.

Art 22º + Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 18 de março de 1992.

t Dep. CARL NGA
P 5


